
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.086 - SP (2019/0107313-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADO : DANILO GALLARDO CORREIA E OUTRO(S) - SP247066 
AGRAVADO  : EDVALDO VIEIRA DE SA 
ADVOGADO : MAURICIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO E OUTRO(S) - 

SP133134 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284 DO 
STF. COMPROVAÇÃO DO ILÍCITO. DANOS MATERIAIS E MORAIS 
DEVIDOS. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Não cabimento da apontada ofensa ao art. 479 do CPC/2015, em razão 
da deficiência de fundamentação do recurso especial. Incidência da 
Súmula 284 do STF.

3. O acolhimento da pretensão recursal no tocante à ausência de ato 
ilícito indenizável, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.086 - SP (2019/0107313-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADO : DANILO GALLARDO CORREIA E OUTRO(S) - SP247066 
AGRAVADO  : EDVALDO VIEIRA DE SA 
ADVOGADO : MAURICIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO E OUTRO(S) - 

SP133134 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por COMPANHIA BRASILEIRA DE 

DISTRIBUIÇÃO, contra decisão de minha lavra (fls. 576-578), que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, pelos seguintes fundamentos: (i) ausência de ofensa ao art. 

1.022, I e II, do CPC/2015; (ii) incidência da Súmula 284 do STF, no tocante à alegada ofensa 

do art. 479 do CPC/2015, ante a deficiência de fundamentação do recurso nesse ponto; (iii) 

incidência da Súmula 7 do STJ, considerando que o acórdão estadual ao julgar procedente a 

ação de obrigação de fazer c/c indenização pro danos materiais e morais, o fez amparado no 

acervo fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais (fls. 581-586), a parte agravante repisa a insurgência 

veiculada nas razões do recurso especial, no tocante a existência de omissões no acórdão 

recorrido; aduz, que no que diz respeito à violação ao art. 479 do CPC teria sido articulada  de 

forma lógico-funcional e devidamente fundamentada; que a matéria veiculada no recurso 

especial seria exclusivamente de direito, demandando apenas a análise do recurso de 

apelação e dos acórdãos recorridos para sua apreciação.  Refuta o óbices das súmulas 

contidas na decisão ora embargada.

Postula a reconsideração da decisão agravada, a fim de dar provimento ao 

recurso especial, para anular o v. acórdão que julgou os embargos de declaração na origem, 

determinando o retorno dos autos à segunda instância, para que o TJSP profira novo 

julgamento dos aclaratórios, emitindo juízo de valor sobre a questão ali analisada.

A parte agravada impugnou o recurso às fls. 589-593.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.086 - SP (2019/0107313-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADO : DANILO GALLARDO CORREIA E OUTRO(S) - SP247066 
AGRAVADO  : EDVALDO VIEIRA DE SA 
ADVOGADO : MAURICIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO E OUTRO(S) - 

SP133134 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284 DO 
STF. COMPROVAÇÃO DO ILÍCITO. DANOS MATERIAIS E MORAIS 
DEVIDOS. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Não cabimento da apontada ofensa ao art. 479 do CPC/2015, em razão 
da deficiência de fundamentação do recurso especial. Incidência da 
Súmula 284 do STF.

3. O acolhimento da pretensão recursal no tocante à ausência de ato 
ilícito indenizável, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A parte agravante não se conforma com a decisão de fls. 576-578, que 

negou provimento ao agravo, manejado contra a inadmissão de seu recurso especial, 

interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça local, assim ementado:

EMENTA: DIREITO DE VIZINHANÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. Constatado 
pericialmente que os danos no imóvel do autor decorreram da obra 
realizada pela apelante, bem como de que é necessária a realização de 
muro de arrimo a fim de conter o talude e proporcionar estabilidade 
estrutural do imóvel do requerente, de rigor que a mesma efetue os reparos 
e as obras necessárias. 2. Comprovado que os transtornos sofridos pelos 
autores geraram inconteste abalo moral, justifica-se a reparação do dano 
daí decorrente e oriundo do agir indiligente do réu. Sentença mantida. 
Recurso desprovido, com majoração dos honorários advocatícios nos 
termos do art. 85 §11 do CPC. (fl. 499)

Nas razões do recurso especial, alegou violação ao art. 1.022, do CPC/2015, 

alegando a existência de omissões, no tocante à ofensa ao art. 479 do do CPC, incorrendo 

em violação direta à matéria de lei federal.

No presente agravo, repisa os mesmos argumentos veiculados nas razões do 

apelo especial. Todavia, não obstante a insurgência da agravante o recurso não merece 

acolhida. Isso porque, não há falar em qualquer ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Isso 

porque, a ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre questão 

jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos embargos de 

declaração é complementar o acórdão quando nele identificar omissão, ou, ainda, aclará-lo, 

dissipando obscuridade, contradição ou erro material. 

Na espécie, a Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de 

forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 

pertinentes. Portanto, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. Destaco 

que se a decisão combatida não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser 

imputado vício ao julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  VIOLAÇÃO  DO 
ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE ERA 
POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO NECESSÁRIAS  
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NÃO  INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte 
Superior, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o  
acórdão  recorrido  resolve  com  coerência  e  clareza os pontos 
controvertidos  que  foram  postos  à apreciação da Corte de origem, 
examinando as questões cruciais ao resultado do julgamento.
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1608804/MT, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 27/10/2016).
____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. FILHA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI Nº 
9.717/98. REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1220599/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/06/2018, DJe 02/08/2018)
____________

3. Outrossim, não vislumbro a alegada ofensa ao art. 479 do CPC/2015, em 

razão da falta de articulação de argumentos jurídicos a embasar tal assertiva, caracterizando 

deficiência de fundamentação. 

Ressalto que para a análise da admissibilidade do recurso especial 

pressupõe-se uma argumentação lógica, demonstrando de plano de que forma se deu a 

suposta vulneração do dispositivo legal pela decisão recorrida, o que não ocorreu na 

hipótese, sendo certo que, no caso em exame, caracterizou-se deficiência de 

fundamentação, sendo de rigor a incidência da Súmula 284 do STF. "E inadmissível  o 

recurso  extraordinário,  quando  a deficiência  na  sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA  QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS 
SUMULAS 284/STF E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Cotejando  as  premissas  do acórdão estadual, constata-se que a 
análise  da  pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 
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fático-probatórias  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  com  o 
revolvimento  das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
2.  A  alegação  genérica  de violação à lei federal, sem indicar de 
forma  precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por 
violada,  tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a  
lei  federal,  bem  como  em  que consistiu a suposta negativa de vigência  
da  lei  e,  ainda,  qual seria sua correta interpretação, ensejam   deficiência   
de   fundamentação   no   recurso  especial, inviabilizando  a  abertura  da 
instância excepcional. Não se revela admissível  o  recurso  excepcional,  
quando  a  deficiência  na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
Incidência da Súmula 284-STF.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 856.473/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
01/06/2016)
______________

4. Não bastasse isso, o acórdão estadual ao julgar procedente a ação de 

obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e morais, amparou-se no acervo 

fático probatório dos autos. Portanto, a revisão dos fundamentos que ensejaram esse 

entendimento exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Cabe destacar:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO DO JULGADO. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DANO 
MORAL. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio. 
Além disso, bem pontou sobre as supostas omissões, quando prolatou o 
acórdão dos declaratórios, não havendo falar-se em omissão.
2. O órgão julgador deve enfrentar as questões relevantes para a solução 
do litígio, afigurando-se dispensável o exame de todas as alegações e 
fundamentos expedidos pelas partes com o intuito de rediscutir matéria 
julgada.
3. A pretensão recursal, no que se refere às alegações de ilegitimidade 
ativa e reconhecimento da ocorrência de danos morais indenizáveis, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, porquanto demandaria o reexame de 
provas, o que é vedado em sede de recurso especial.
4. Agravo regimental que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 301.792/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 15/10/2013, DJe 28/10/2013)
____________
AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - MORTE  DA  VÍTIMA - INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU          
PROVIMENTO  AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.
[...]
2.  Para  o  acolhimento do apelo extremo, quanto à inexistência dos 
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requisitos  ensejadores  da  reparação  civil,  seria imprescindível 
derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, 
forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, 
na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
[...]
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no Ag 1279605/SC, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 22/02/2017) 
[g.n.]
____________
AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  
CIVIL. ENCAMINHAMENTO   POSTAL.   DANO  MORAL.  REQUISITOS  
CONFIGURADORES. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  
7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1.  O  egrégio  Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório 
dos  autos,  concluiu  pela  presença  dos requisitos ensejadores da 
responsabilidade  civil.  A  alteração  de  tal  entendimento,  como 
pretendida  na  hipótese  em  debate, demandaria a análise do 
acervo fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1162586/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 01/09/2016) [g.n.]
____________

5. Portanto, inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 

recursal, razão pela qual subsiste incólume o entendimento firmado na decisão agravada 

agravada.

6. Havendo nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no 

importe de 10% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0107313-5 AREsp 1.488.086 / 

SP

Números Origem:  0013262-49.2012.8.26.0405  00132624920128260405  132624920128260405  521/2012  
5212012

PAUTA: 24/09/2019 JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADO : DANILO GALLARDO CORREIA  - SP247066 
AGRAVADO  : EDVALDO VIEIRA DE SA 
ADVOGADO : MAURICIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO  - SP133134 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADO : DANILO GALLARDO CORREIA E OUTRO(S) - SP247066 
AGRAVADO  : EDVALDO VIEIRA DE SA 
ADVOGADO : MAURICIO GUILHERME DE BENEDICTIS DELPHINO E OUTRO(S) - 

SP133134 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1869561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2019 Página  9 de 5


